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Resumo 
 

Nas últimas décadas tem-se assistido a um aumento do consumo de carne a 

nível global e, nos países desenvolvidos, o consumo excede as recomendações 

dos especialistas. Este consumo excessivo tem levantado questões sobre 

sustentabilidade ambiental, saúde e ética, sendo reconhecida a importância da 

desaceleração deste consumo. O comportamento alimentar é uma problemática 

complexa, sendo que os indivíduos decidem consumir carne, ou não, por 

diversas razões. Compreender os motivos que estão na base dessas decisões é 

fundamental para a criação de estratégias promotoras da redução do consumo 

de carne de uma população. Este trabalho visa explorar os fatores que 

impulsionam a redução do consumo de carne pelos portugueses, considerando 

as normas sociais, as preocupações ambientais, os benefícios para saúde e as 

barreiras percecionadas, a fim de possibilitar o desenvolvimento de estratégias 

eficazes para promover esta transição alimentar na população. Para isso, foi 

aplicado um questionário a uma amostra de 283 cidadãos portugueses, tendo os 

dados recolhidos sido tratados através da modelação de equações estruturais. 

Concluiu-se que as normas sociais, as preocupações ambientais, os benefícios 

para a saúde e as barreiras percecionadas têm um impacto significativo nas 

intenções de redução de consumo de carne. No entanto, apenas os benefícios para 

a saúde e as barreiras percecionadas preveem significativamente as atitudes 

positivas em relação à redução do consumo de carne. Além disso, verificou-se 

que as atitudes não influenciam significativamente as intenções de redução deste 

consumo. De um modo geral, os fatores estudados explicam melhor as intenções 

do que as atitudes face à redução do consumo de carne. Este estudo gerou 

importantes conhecimentos acerca dos consumidores portugueses para o 

desenvolvimento de estratégias futuras com vista à redução do consumo de 

carne, sugerindo a necessidade de abordagens abrangentes que contemplem 
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diversos fatores, de modo a promover eficazmente mudanças no seu 

comportamento alimentar. 

 

Palavras-chave: Carne, Redução, Consumo, Atitude, Intenção
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Abstract 
 

Over the past few decades, meat consumption has increased worldwide. In 

developed countries, meat consumption exceeds expert recommendations. This 

excessive consumption has raised questions about environmental sustainability, 

health, and ethics, and the importance of slowing down this consumption is now 

recognised. Eating behaviour is a complex issue and people choose to eat or not 

to eat meat for different reasons. Understanding the reasons behind these 

decisions is fundamental to developing strategies that promote the reduction of 

meat consumption in a population. This work aims to explore the factors driving 

the reduction of meat consumption by the Portuguese, considering social norms, 

environmental concerns, health benefits, and perceived barriers, to develop 

effective strategies to promote this dietary transition in the population. To this 

end, a survey was administered to a sample of 283 Portuguese citizens, and the 

collected data was processed using structural equation modeling. It was 

concluded that social norms, environmental concerns, health benefits and 

perceived barriers have a significant impact on intentions to reduce meat 

consumption. However, only health benefits and perceived barriers significantly 

predict positive attitudes towards meat reduction. Furthermore, it was found 

that attitudes do not significantly influence reduction intentions. In general, the 

examined factors explain intentions to reduce meat consumption better than 

attitudes. This study has provided important insights about Portuguese 

consumers for the development of future strategies to reduce meat consumption, 

suggesting the need for comprehensive approaches that consider different 

factors to effectively promote changes in their eating behaviour. 
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Introdução 
 

A alimentação humana tem vindo a sofrer grandes alterações ao longo das 

últimas centenas de anos. O aumento da produtividade da agricultura e o 

aumento dos rendimentos nos países desenvolvidos facilitou o acesso a 

alimentos, originando uma alteração nos padrões alimentares. Verificou-se não 

só um aumento na quantidade total de alimentos consumidos, como também, 

mais recentemente, uma mudança na composição da dieta, substituindo-se 

alimentos básicos ricos em hidratos de carbono, como cereais, raízes e tubérculos, 

por óleos vegetais, açúcar e alimentos de origem animal (Schmidhuber & Shetty, 

2005; Vranken et al., 2014). Em Portugal, por exemplo, o aporte médio de energia 

aumentou, entre 1960 e 1980, de 2 500 Kcal/dia para mais de 3 000 Kcal/dia (Chen 

& Marques-Vidal, 2007) e, em 2020, a disponibilidade energética média 

disponível, por habitante, era de 4 075 Kcal/dia (INE, 2021). Mas mais importante 

do que o fornecimento energético, foi a alteração da composição destes novos 

padrões alimentares, já que se passou a consumir mais produtos de origem 

animal, traduzindo-se numa maior ingestão de gorduras e proteínas 

(Schmidhuber & Shetty, 2005; Vranken et al., 2014), levantando também novas 

questões de foro ético, ambiental e relacionadas com a saúde humana (Godfray 

et al., 2018). 

Dos vários alimentos de origem animal, a carne é um alimento central na 

alimentação humana, tendo assumido um papel preponderante no trajeto da 

evolução do ser humano (Leroy et al., 2023; Mann, 2018), tanto devido ao seu 

valor nutricional (Pereira & Vicente, 2013), como também pela sua posição 



 

marcante no desenvolvimento de relações humanas (Leroy & Praet, 2015), sendo 

um importante símbolo das tradições gastronómicas em todo o mundo (Fiddes, 

2004). Nos últimos 70 anos, o consumo de carne a nível mundial aumentou em 

cerca de 84% (FAOSTAT, 2023) e a Organização das Nações Unidas estima que 

esta tendência ascendente continue a uma taxa média anual de 1,4% (OECD-

FAO, 2021). De facto, os países mais desenvolvidos fazem consumos médios de 

proteína de origem animal que excedem as necessidades definidas pelos 

especialistas (Sans & Combris, 2015; Willett et al., 2019). Por exemplo, o guia 

português A Roda da Alimentação Mediterrânica (FCNAUP, 2016) recomenda, para 

a população em geral, um consumo diário de 90 g de “carne, pescado ou ovos”, 

no entanto, em 2022, os portugueses consumiram, em média, mais de 300 g de 

carne diariamente (INE, 2023). 

A produção e consumo extensivos de carne têm levantado certas questões 

relacionadas com a sustentabilidade ambiental, com a saúde e questões éticas 

relativas ao bem-estar animal (Bonnet et al., 2020). O consumo excessivo de carne, 

principalmente de carnes vermelhas e processadas, tem sido associado à 

prevalência de doenças crónicas como as doenças cardiovasculares, cancro, 

diabetes tipo 2, bem como ao aumento de peso (Knuppel et al., 2020; Westhoek 

et al., 2014). Além disso, a produção de carne tem sido apontada como uma das 

atividades que mais afeta o ambiente, já que contribui, de forma significativa, 

para a emissão de gases com efeito de estufa, tem um elevado consumo hídrico, 

origina desflorestação, devido à criação de pastagens e pode ainda exacerbar a 

erosão dos solos (Rolfe et al., 2023). A par de tudo isto, têm sido levantadas 

questões éticas associadas ao bem-estar animal, sendo apontados vários 

problemas nos sistemas de produção intensivos, como a falta de bem-estar físico 

e mental dos animais (Bozzo et al., 2019). 

Os consumidores procuram cada vez mais informações sobre os alimentos que 

consomem, incluindo a sua origem e como são produzidos. De facto, os alimentos 



 

estão a tornar-se cada vez menos uma mercadoria e cada vez mais uma escolha 

individual (Cheah et al., 2020). De entre outros fatores, os valores considerados 

por um indivíduo determinam os alimentos que ele próprio escolhe incluir na 

sua alimentação (Blake et al., 2023). Tem-se vindo a verificar que as preocupações 

com a saúde, ambiente e bem-estar animal são importantes fatores que, em 

diferentes escalas, pesam na decisão de redução do consumo de carne (Graça et 

al., 2019). Por outro lado, a ideia do “paradoxo da carne” identifica, nos 

indivíduos consumidores de carne, um conflito entre o comportamento 

alimentar e os seus ideais. Por vezes, os indivíduos omnívoros, apesar de estarem 

conscientes acerca dos benefícios associados ao consumo de uma dieta 

vegetariana, bem como dos possíveis malefícios da dieta omnívora, mantêm o 

seu hábito de comer carne (Dowsett et al., 2018; E. Lea & Worsley, 2003; 

Rothgerber, 2020).  

A desaceleração do consumo de carne traz vários benefícios, tanto ao nível da 

redução da emissão de gases com efeito de estufa (Springmann et al., 2016; 

Tilman & Clark, 2014; Weindl et al., 2017) como ao nível da diminuição da 

mortalidade humana (Springmann et al., 2016). Contudo, promover a transição 

para dietas com um menor recurso à carne numa população é um procedimento 

complexo, sendo essencial o desenho de estratégias eficazes (Kwasny et al., 2022). 

Para o efeito, é essencial compreender quais são os principais fatores 

impulsionadores do consumo deste alimento, bem como os fatores promotores 

da sua redução (Milford et al., 2019).  

Portugal representa um interessante estudo de caso para a análise de 

alterações nos padrões de consumo de carne. A cultura gastronómica está muito 

enraizada em Portugal, e vários dos pratos mais tradicionais incluem carne como 

ingrediente (Graça, 2020). Além disso, os portugueses, os segundos maiores 

consumidores de carne da Europa (FAOSTAT, 2023), alocam cerca de 21,7% dos 

seus gastos de alimentação em carne (Peralta et al., 2023). Interessa, portanto, 



 

compreender a influência destes assuntos contemporâneos nas decisões dos 

portugueses, relativamente ao consumo de carne.  

Assim, o principal objetivo desta pesquisa é responder à questão “O que 

motiva os portugueses a reduzirem o seu consumo de carne?”. Para isso, 

exploraram-se quatro potenciais fatores explicativos – influências sociais, 

questões relacionadas com saúde, preocupações ambientais e existência de 

barreiras – relacionando-se estes fatores com as atitudes e intenções dos 

consumidores face à redução do consumo de carne através de um estudo 

quantitativo, com recurso a um questionário direcionado a indivíduos 

portugueses. 

A resposta a esta questão, através da metodologia desenhada, traz 

importantes contribuições teóricas. Em primeiro lugar, como as quatro variáveis 

estudadas influenciam as atitudes e intenções, em diferentes escalas, face à 

redução de carne. Em segundo lugar, como é que as atitudes preveem as 

intenções de redução de consumo de carne. Este conhecimento contribuirá para 

uma perceção mais clara das motivações que estão subjacentes à decisão de 

reduzir o consumo de carne. Nomeadamente, foi concluído que as variáveis 

estudadas explicam melhor as intenções do que as atitudes de redução de 

consumo de carne, e que as atitudes não preveem as intenções, sugerindo que, 

para os portugueses, a componente afetiva tem menor relevância face à 

componente cognitiva nas questões relativas à redução do consumo de carne. 

Este conhecimento terá implicações práticas, servindo de base à criação de 

estratégias promotoras da redução do consumo de carne, direcionadas e 

adequadas ao público-alvo, tanto para órgãos governamentais, organizações 

ambientais ou do ramo da saúde, bem como para intervenientes do mercado. 

As seguintes secções deste documento incluem 5 capítulos, bem como a lista 

de referências bibliográficas e anexos.  O capítulo 1 apresenta a revisão da 

literatura, que inclui uma breve análise do consumo de carne no Mundo e em 



 

Portugal, seguida da exploração dos fatores sociodemográficos que mais 

influenciam o consumo de carne e ainda uma análise dos fatores que influenciam 

a redução do consumo de carne, incluídos neste estudo – normas sociais, 

benefícios percecionados, barreiras percecionadas e preocupações ambientais – 

bem como a exposição das hipóteses consideradas. O capítulo 2 aborda a 

metodologia utilizada, seguido do capítulo 3 que engloba da análise dos 

resultados. O capítulo 4 apresenta a discussão dos resultados obtidos e, por fim, 

o capítulo 5 a conclusão. 
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Capítulo 1 

 

 
Revisão da literatura 

1. Consumo de carne no Mundo 

 

O consumo de carne é influenciado por diversos fatores, sejam eles culturais, 

religiosos, económicos, demográficos ou ambientais, sendo distinto nas 

diferentes zonas do mundo (Milford et al., 2019). A produção e o consumo de 

carne apresentam uma tendência global ascendente, como resultado do 

crescimento da população e dos rendimentos (Godfray et al., 2018), tendo a 

média mundial de consumo aumentado de 62,81 g/pessoa/dia, em 1961, para 

115,79 g/pessoa/dia, em 2020 (FAOSTAT, 2023). Uma vez que neste período a 

população mundial mais do que duplicou (de 3 mil milhões passou a 7,8 mil 

milhões), a procura global por carne quintuplicou, passando de 68 a 330 mil 

milhões de kg/ano (FAOSTAT, 2023). 

É no continente americano que se verifica o maior consumo de carne per capita 

(FAOSTAT, 2023). De facto, nos países ocidentais, o consumo de carne tem sido 

historicamente valorizado, com dietas centradas em grandes porções de carne 

(Jia et al., 2023). Os Estados Unidos, por exemplo, têm uma das taxas de consumo 
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de carne per capita mais altas do mundo (347,26 g/pessoa/dia, em 2020) 

(FAOSTAT, 2023). Os países europeus têm também tradições culinárias em torno 

da carne (Kanerva, 2013), sendo a média de consumo neste continente de 206,90 

g/pessoa/dia, em 2020 (FAOSTAT, 2023). No entanto, nos países de elevado 

rendimento, a procura de carne está a abrandar, verificando-se a preferência por 

uma seleção de certos tipos e qualidade de carne (Bonnet & Coinon, 2024). 

Em contraste, algumas regiões do mundo, particularmente na Ásia e em 

África, têm tradicionalmente dietas mais centradas em alimentos vegetais, com a 

carne a desempenhar um papel inferior (Jia et al., 2023). No entanto, com a 

globalização e o aumento dos rendimentos, verificou-se um acentuado aumento 

no consumo, nomeadamente na China, que passou de 9,18, em 1961, para 169,58 

g/pessoa/dia em 2020, um aumento de 1748% (FAOSTAT, 2023). 

No que diz respeito à abstenção do consumo de carne, estima-se que cerca de 

5% da população mundial se identifique como vegetariano, 3% como vegano e 

3% como pescetariano (Kemper, 2020). Quanto aos flexitarianos, que seguem 

uma alimentação que limita a ingestão de carne, sendo este alimento incluído 

ocasionalmente (Rosenfeld, 2018), o seu número parece estar a aumentar. Por 

exemplo, na Bélgica identificaram-se cerca de 30% de indivíduos que adotam esta 

dieta e, nos Países Baixos, 40% (Dagevos & Verbeke, 2022). 
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2. Consumo de carne em Portugal 

No contexto sul europeu, Portugal tem-se destacado nas alterações dos 

padrões alimentares. Comparando as últimas balanças alimentares de Portugal, 

Espanha, França, Itália e Grécia, entre 1966 e 2003, Portugal apresentou o maior 

crescimento no que diz respeito à disponibilidade de produtos de origem animal. 

Relativamente à disponibilidade de carne em particular, em Espanha verificou-

se o maior crescimento, seguindo-se Portugal. De facto, verifica-se uma tendência 

para o abandono de alimentos tradicionalmente associados a uma dieta 

mediterrânica, acompanhada do aumento da disponibilidade de calorias e de 

alimentos característicos de uma dieta ocidentalizada (carne, gordura animal), 

indicando uma mudança considerável nos padrões alimentares, tendências que 

ocorrem mais rapidamente em Portugal do que nos outros países (Chen & 

Marques-Vidal, 2007). 

De acordo com dados da FAOSTAT (2023), Portugal era, em 2020, o segundo 

país da União Europeia com o maior consumo de carne per capita, com um 

consumo diário de 244,74 g/habitante, logo atrás da Espanha, que contava com 

um consumo diário de 275,53 g/habitante. É, no entanto, de notar que estes dados 

de consumo se referem à disponibilidade total de carne num país, por habitante, 

não subtraindo o eventual desperdício, pelo que o consumo real de carne per 

capita será inferior a estes valores (FAOSTAT, 2023). No que respeita aos dados 

da última Balança Alimentar Portuguesa (INE, 2021), realizada entre 2016 e 2020, 

em média, cada habitante português tem uma disponibilidade diária de cerca de 

230 g de carne, um aumento de 35% face à Balança Alimentar realizada em 1997 

(171 g) (Graça, 2020; INE, 2021). Dados mais recentes do Instituto Nacional de 

Estatística, revelam que cada habitante português consumiu, em média, 118,5 kg 

de carne no ano de 2022, o equivalente a mais de 300 gramas por dia (INE, 2023).  
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Além disso, Galli et al. (2017) verificaram que, de entre 15 países mediterrânicos, 

Portugal apresenta a maior pegada alimentar per capita (uma ferramenta que 

contabiliza os biorrecursos utilizados por uma população na alimentação), com 

a carne a contribuir com aproximadamente 26% do valor nacional (Galli et al., 

2020). 

De facto, os produtos de origem animal são alimentos valorizados nas 

principais refeições dos portugueses. Os resultados do 2º Grande Inquérito sobre 

Sustentabilidade em Portugal (Truninger et al., 2019) sugerem que os produtos de 

origem animal (acima de tudo a carne, mas também o peixe) ainda ocupam uma 

posição central nas refeições típicas ao almoço e ao jantar em Portugal. Cerca de 

86% das refeições dos inquiridos contém alimentos de origem animal, sendo que 

60% contém carne como fonte proteica. Por outro lado, neste trabalho observou-

se que 65% dos participantes já fazem pelo menos uma refeição (almoço/jantar) 

sem carne ou peixe durante a semana, correspondendo a 14% do total de 

refeições (almoço/jantar) da amostra (Truninger et al., 2019). Posteriormente, 

através do 3.º Grande Inquérito sobre Sustentabilidade em Portugal, de 2022, 

observou-se uma redução do consumo da proteína animal, face aos resultados de 

2019. De facto, em 2022, verificou-se uma diminuição da frequência do consumo 

semanal de carnes vermelhas, bem como de carnes brancas, de 3,65 para 3,10 e 

de 4,73 para 4,64 vezes por semana, respetivamente. Já as refeições que excluem 

a proteína animal aumentaram a frequência semanal 1,95 para 2,23 vezes por 

semana (Truninger et al., 2022).  

Adicionalmente, um estudo realizado para o Centro Vegetariano estimou que, 

em 2017, 120 mil portugueses seriam vegetarianos, representando 1,2% da 

população. Este valor quadruplicou em dez anos, já que em 2007 estimava-se que 

o número de vegetarianos portugueses era 30 mil, o que correspondia a 0,3% da 

população. No que diz respeito à população vegana, estimou-se que, em 2017, 
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correspondia a 60 mil portugueses (0,6% da população), número que duplicou 

face aos resultados de 2007 (Centro Vegetariano, 2017). 

 

 

3. Determinantes do consumo de carne 

 

Os determinantes do consumo de carne são complexos (Springmann et al., 

2016). A demografia, a urbanização, os salários, os preços, a tradição, as crenças 

religiosas, a cultura, as preocupações ambientais, éticas, com o bem-estar animal 

e a saúde são fatores-chave que afetam não só a quantidade, como também o tipo 

de carne consumida (Milford et al., 2019; Piazza et al., 2015; Springmann et al., 

2016). 

Vários autores têm vindo a aprofundar esta questão, apontando o rendimento 

(Andreoli et al., 2021; Cole & McCoskey, 2013; Milford et al., 2019), a urbanização 

(Cole & McCoskey, 2013; Milford et al., 2019) e a religião (Milford et al., 2019; 

Vranken et al., 2014) como os determinantes mais significativos do consumo de 

carne de uma população. Mas, são, de facto, várias as características 

sociodemográficas que influenciam, de certo modo, o consumo de carne pelos 

indivíduos. 

No que diz respeito ao género, a evidência científica tem demonstrado que 

existem diferenças entre homens e mulheres no consumo de carne. É notável que 

os homens são mais propensos a comer mais carne e a comer menos refeições 

vegetarianas (De Backer et al., 2020; Dowsett et al., 2018; Graça et al., 2019; Love 

& Sulikowski, 2018; Vandermoere et al., 2019). Rosenfeld & Tomiyama (2021) 

referem que através do consumo de carne e da resistência ao vegetarianismo, os 



 29 

homens percecionam que podem provar a legitimidade da sua identidade 

masculina. Também  (Ruby & Heine, 2011) estudaram o papel social do consumo 

de carne, tendo observado que os participantes (tanto omnívoros como 

vegetarianos) associaram uma menor masculinidade a vegetarianos, quando 

comparados com omnívoros. 

No que concerne à idade, os indivíduos de meia-idade, parecem ser os maiores 

consumidores. Num estudo realizado no Reino Unido entre 2008 e 2019, 

segmentando os participantes por idades, Stewart et al. (2021) verificaram que os 

mais jovens e os mais velhos eram os menores consumidores de carne. Já de 

acordo com Gossard & York (2003), à medida os indivíduos adquirem idades 

mais avançadas, o consumo de carne volta a diminuir, devido não só a alterações 

fisiológicas, mas também a diferenças nos hábitos alimentares de pessoas de 

diferentes faixas etárias.  

Já a educação está inversamente associada ao consumo carne bovina e ao 

consumo total de carne, ou seja, pessoas com mais educação consomem estes 

produtos em menor quantidade (Gossard & York, 2003). Além disso, níveis de 

educação superiores são facilitadores da adesão a dietas de base vegetal (Graça 

et al., 2019). Maguire & Monsivais (2015) evidenciaram este gradiente social no 

consumo no Reino Unido, já que aqueles sem qualificações consumiram mais 

21,9 g/d de carnes vermelhas e processadas do que aqueles com qualificação 

superior. De facto, as pessoas com mais educação parecem ter uma maior 

consciência das implicações para a saúde associadas ao consumo excessivo de 

carne, o que por sua vez leva a um aumento do consumo de outros grupos 

alimentares mais benéficos, por exemplo, peixes gordos, frutas e vegetais 

(Clonan et al., 2016). 

No que diz respeito ao nível de urbanização, se por um lado, a revisão de 

Graça et al., (2019) indica que os consumidores que afirmam seguir dietas de base 

vegetal são mais propensos a serem oriundos de áreas urbanas, por outro lado, 
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de acordo com a literatura, as taxas de urbanização são dos motores mais 

importantes do consumo total de carne, sendo que, quanto mais urbanizada é 

uma população, mais carne é consumida (Cole & McCoskey, 2013; Milford et al., 

2019). Isto possivelmente acontece porque nas cidades as pessoas consomem 

mais alimentos fora de casa e mais produtos alimentares de conveniência do que 

nas áreas rurais, estando, para além disso, mais expostas a publicidade e tendo 

melhor acesso a transportes e grandes superfícies comerciais, sendo mais 

influenciados por tendências globais (Popkin, 2006; Schmidhuber & Shetty, 

2005).  

A religião tem também influência no consumo de carne. Milford et al. (2019) e 

Andreoli et al. (2021) concluíram que a percentagem de Muçulmanos na 

população tem um impacto negativo no consumo de carne de um país/região. De 

facto, sabe-se que a adesão ao Islamismo influencia o consumo total de carne de 

uma população, já que a religião restringe o consumo de carne de porco 

(Andreoli et al., 2021). 

Os rendimentos, como um fator económico, têm um importante destaque no 

consumo de carne. De acordo com Milford et al. (2019), o rendimento per capita é 

um dos maiores impulsionadores do consumo de carne. No entanto, segundo 

Muhammad et al. (2017), o efeito é diferente entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. Vranken et al., (2014), Cole & McCoskey (2013) e Andreoli et 

al., (2021), verificaram que a relação entre o consumo de carne e o rendimento 

não é linear, apresentando uma forma de U invertido. Inicialmente, o consumo 

de carne aumenta com o rendimento, mas, a partir de um certo ponto, níveis mais 

elevados de rendimento levam a um menor consumo de carne. Andreoli et al., 

(2021) verificaram também uma relação em forma de U entre o rendimento per 

capita e o consumo de proteínas de origem vegetal. Ou seja, para famílias com 

rendimentos mais baixos, o consumo de proteínas de origem animal é elevado e, 

à medida que os rendimentos aumentam, este consumo diminui, até um ponto 
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de inflexão, a partir do qual o consumo volta a aumentar com o aumento dos 

rendimentos. Este fenómeno pode ser explicado pelo facto de os consumidores 

das classes média e alta estarem mais conscientes acerca impacto do consumo 

excessivo de carne nos riscos para a saúde e para o ambiental (Vranken et al., 

2014). 

Também a cultura e a envolvente moldam o comportamento alimentar, sendo 

que nas culturas ocidentais, a carne ocupa um lugar central na alimentação 

(Fiddes, 2004). Por exemplo, em Portugal, a carne de fumeiro é um símbolo de 

tradição nacional, tendo origem na necessidade de conserva das fontes de 

proteína, perante a ausência de outros métodos de conservação, permanecendo 

na alimentação dos portugueses até aos dias de hoje, nomeadamente em pratos 

mais tradicionais (Graça, 2020). É de notar que o consumo de refeições de carne 

tem um especial vínculo cultural em festividades, tanto de natureza cívica como 

religiosa como por exemplo nas celebrações da Páscoa, do Natal e de festividades 

locais (Smil, 2013). 
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4. Motivações e barreiras na redução do consumo de carne  

 

Além dos fatores sociodemográficos, também outras variáveis, influenciam as 

escolhas alimentares de um indivíduo, sendo determinadas por um conjunto 

complexo variáveis, não só dependentes de si próprio, mas também 

influenciadas pela envolvente (Strässner & Hartmann, 2023). A redução do 

consumo de carne, em particular, é geralmente determinada por crenças 

culturais, éticas, sociais, ou motivações individuais (Graça et al., 2019; Lacroix & 

Gifford, 2019; Strässner & Hartmann, 2023; Zur & A. Klöckner, 2014). As normas 

sociais, os benefícios para a saúde percecionados, as preocupações ambientais e 

as barreiras percecionadas são algumas das variáveis que têm vindo a ser 

aprofundadas.  

 

 

4.1. Normas sociais 

 

A partilha de alimentos desempenha um importante papel nas relações 

humanas interpessoais e intracomunitárias, tendo uma marcada vertente social 

(Jones, 2008; Pollan, 2014). As refeições em torno da carne, em particular, exercem 

um mecanismo de ligação (Belasco, 2008), funcionando como um sistema de 

comunicação e uma demonstração de afiliação, hospitalidade, gratificação e afeto 

(Jones, 2008). De acordo com Higgs (2015), o comportamento alimentar é 

influenciado por normas sociais que, em relação à alimentação, são definidas 

como “padrões concebidos sobre o que constitui um consumo apropriado, sejam 
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quantidades ou escolhas alimentares específicas, para membros de um grupo 

social”. Ao seguirem uma determinada norma alimentar, os indivíduos 

“aumentam a afiliação a um grupo social”, promovendo o sentimento de 

pertença.  

A teoria da identidade social de Tajfel & Turner (2004) sugere que os 

indivíduos tendem enquadrar-se num determinado grupo social, possuindo 

características semelhantes a indivíduos do mesmo grupo, criando assim 

fronteiras sociais que distinguem grupos. Assim, as diferenças nos padrões 

alimentares podem distinguir um grupo social de outro. De facto, Graça et al. 

(2014) constatou que alguns participantes do seu estudo afirmaram que os 

padrões de consumo de carne que seguem são uma forma de afirmação de 

pertença e de identidade coletiva, de acordo com raízes culturais e tradições 

gastronómicas. Também Hoek et al. (2017) verificaram que a influência dos 

outros e a pressão social, influenciaram vários comportamentos alimentares, mas 

principalmente a dificuldade na redução do consumo de carne. Além disso, o 

facto da carne ser socialmente interpretada como um alimento culturalmente 

central, foi identificado como uma barreira importante para reduzir o seu 

consumo (Graça et al., 2019; Hoek et al., 2017). Assim, o comportamento 

alimentar de redução do consumo de carne, quando associado a perceções de 

comportamento normativo por pares socialmente conectados, pode ser tanto 

uma barreira como uma oportunidade (Cheah et al., 2020). Deste modo, 

estabelece-se as seguintes hipóteses: 

H1: As normas sociais influenciam positivamente as atitudes dos consumidores 

face à redução do consumo de carne (H1.1) e a intenção de reduzir o consumo de 

carne no futuro (H1.2).  
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4.2. Benefícios percecionados relativamente à redução do 

consumo de carne 

 

A carne sempre foi valorizada como um alimento de importante valor 

nutricional (Graça, Calheiros, et al., 2015). Há, de facto, uma crença de que a carne 

é necessária como fonte proteica insubstituível, juntamente com a ideia de que as 

refeições de base vegetal são nutricionalmente deficientes (Graça, Calheiros, et 

al., 2015a).  

No entanto, o efeito carcinogénico do consumo excessivo de carne tem sido 

estudado nas últimas décadas. Embora alguns investigadores afirmem que o 

consumo de carne vermelha e de carnes processadas é intrinsecamente 

prejudicial, as evidências não sustentam esta tese quando as ingestões são 

inferiores a 75 e 20 g/dia, respetivamente (Johnston et al., 2023). No entanto, estes 

valores são claramente inferiores ao consumo médio diário de carne dos 

portugueses (INE, 2023). É importante realçar que esta relação não é 

necessariamente causal, ou seja, quando o consumo de carne faz parte de padrões 

alimentares saudáveis, as associações prejudiciais tendem a desaparecer, 

sugerindo que é mais provável que o risco dependa do contexto alimentar e não 

da própria carne (Johnston et al., 2023). 

É de notar que a abordagem destes tópicos causa, de facto, algumas alterações 

comportamentais nos consumidores. Quando, em 2015, a The International 

Agency for Research on Cancer, lançou o alerta sobre o efeito cancerígeno do 

consumo de carne vermelha e carnes processadas, verificou-se uma diminuição 

no consumo dos alimentos em causa. No entanto, o efeito teve curta duração e 

foi maior para as carnes menos processadas, contrariamente ao enfatizado no 

aviso. Verificou-se ainda que as famílias com maior escolaridade reduziram 
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corretamente o consumo de carne vermelha e durante um período mais longo 

(Carrieri & Principe, 2022). Do mesmo modo, tanto Bertolotti et al. (2016) como 

Berndsen & van der Pligt (2005), constataram que a comunicação dos riscos do 

consumo de carne, com apelos à saúde e ao bem-estar, influenciou atitudes e 

intenções, levando à redução do consumo de carne. 

Assim, a evidência científica tem, de facto, vindo a demonstrar que a 

preocupação com a saúde e a perceção dos benefícios da diminuição do consumo 

de carne, são fatores que impulsionam a redução do seu consumo (Cheah et al., 

2020; Graça et al., 2019; Lea & Worsley, 2003). Por conseguinte, coloca-se as 

seguintes hipóteses: 

H2: Os benefícios percecionados em relação à diminuição do consumo de carne 

influenciam positivamente as atitudes dos consumidores face à redução do seu 

consumo (H2.1) e a intenção de reduzir o consumo no futuro (H2.2). 

 

 

 

4.3. Preocupações ambientais 

 

Até à atualidade, a produção alimentar tem conseguido acompanhar o 

crescimento populacional, através da intensificação dos sistemas produtivos (de 

Boer & Aiking, 2011), no entanto, com a consciencialização do impacto da 

indústria pecuária na degradação ambiental, os consumidores tornaram-se mais 

sensibilizados com a relação alimentação-ambiente (Hartmann et al., 2022). Olsen 

& Tuu, (2021) referem que as atitudes se relacionam intrinsecamente com os 

valores de cada indivíduo, tendo verificado que os consumidores com uma 

perspetiva de consideração pelo futuro têm um consumo alimentar mais 

sustentável, em comparação com os consumidores que vivem num período 
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presente, confirmando que valores de autotranscendência, como altruísmo, 

justiça social, a igualdade e a proteção ambiental estão associados ao consumo 

sustentável. 

De facto, a literatura tem demonstrado que as preocupações ambientais e a 

consciência do impacto ambiental da carne são facilitadoras da redução do seu 

consumo (Collier et al., 2022; Hielkema & Lund, 2021; Whitmarsh & O’Neill, 

2010).  Por outro lado, muitos consumidores não reduzem o consumo de carne 

porque desconhecem a ligação entre o consumo excessivo e a degradação 

ambiental (Collier et al., 2021), ou subestimam o impacto da produção de carne 

no meio ambiente (De Boer et al., 2013; Hartmann et al., 2022). Posto isto, 

considera-se as hipóteses: 

H3: As preocupações ambientais influenciam positivamente as atitudes dos 

consumidores face à redução do consumo de carne (H3.1) e a intenção de reduzir 

o consumo de carne no futuro (H3.2).  

 

 

 

4.4. Barreiras percecionadas relativamente à redução do 

consumo de carne 

 

A psicóloga (Joy, 2009), no seu livro Why We Love Dogs, Eat Pigs, and Wear Cows: 

An Introduction to Carnism, propõe uma justificação para o consumo de carne, 

baseada na teoria dos 3N’s, evidenciando 3 possíveis barreiras à diminuição do 

seu consumo. De acordo com a autora, as pessoas acreditam que comer carne é 

natural (está inscrito na nossa biologia e faz parte dos processos de socialização), 

normal (corresponde aos hábitos da maioria das pessoas na sociedade civilizada) 

e é necessário (necessitamos de comer carne para sermos saudáveis). Segundo Joy 
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(2009) os consumidores de carne utilizam estas três categorias justificativas para 

defender e preservar o seu compromisso de comer carne e dissipar qualquer 

culpa que poderiam sentir como consequência do consumo de produtos de 

origem animal. Mais tarde, Piazza et al. (2015) acrescentam um 4º N a esta teoria 

(niceness), racionalizando o consumo de carne pela sua vertente sensorial, ou seja, 

pelo seu consumo representar prazer ou satisfação. De facto, estes argumentos 

são amplamente utilizados pelos indivíduos, como justificação para o continuado 

consumo de carne, em detrimento de uma alimentação vegetariana. Na 

investigação de Lea & Worsley (2003), quando questionados acerca das barreiras 

à adoção de uma dieta vegetariana, 44% dos inquiridos justificaram que 

consideram que “os humanos foram feitos para comer carne”. 

Efetivamente, a literatura tem vindo a demonstrar que uma das maiores 

barreiras à adoção de dietas vegetarianas é o prazer percecionado ao comer carne, 

sendo as suas propriedades sensoriais identificadas pelos consumidores como 

únicas em termos de textura e sabor (Graça, Calheiros, et al., 2015; Ruby, 2012). 

Por exemplo, no estudo de Lea & Worsley (2003), realizado na Austrália, 78% dos 

inquiridos apontaram este motivo como justificação para a não adoção de uma 

dieta vegetariana. Além disso, uma investigação com mulheres ex-vegetarianas, 

em Vancouver, revelou que o principal motivo de 23% apontado pelas inquiridas 

para retomarem a dieta omnívora foi o facto de sentirem falta do sabor da carne 

(Barr & Chapman, 2002). 

Ainda no estudo de Lea & Worsley (2003), verificou-se que a segunda principal 

barreira para a adoção de uma dieta vegetariana, seguindo-se ao prazer de comer 

carne, é a falta de vontade de alterar hábitos alimentares ou rotinas, tendo 56% 

dos inquiridos apontado este motivo. De facto, segundo Jacobsen & Dulsrud 

(2007), nem todos os consumidores são consumidores ativos e conscientes, que 

fazem escolhas deliberadas e ponderadas, mesmo estando inteiramente 

informados. Em vez disso, a compra de alimentos é um processo influenciado 
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pelo hábito e outros fatores. Também Zur & A. Klöckner (2014) verificaram que 

os hábitos alimentares são os maiores preditores das escolhas alimentares, 

incluindo o consumo de carne, revelando que os processos automáticos e 

rotineiros são muito importantes no consumo diário. 

Além disso, tem vindo a ser estudado o estatuto especial que a carne assume 

como alimento, existindo, de facto, evidência de que alguns consumidores 

constroem uma ligação afetiva com a carne (Graça, Oliveira, et al., 2015). Os 

resultados de um estudo realizado em Portugal, em que Graça et al. (2015) 

exploraram as representações dos consumidores sobre a carne, sugerem que a 

ligação afetiva à carne pode ser um continuum, evidenciando três grupos distintos 

de consumidores, no que diz respeito à relação com a carne: um padrão de 

repulsa (14,1%), um padrão de evitação (36,6%) e um padrão de afeto com a carne 

(49,3%), caracterizado por uma intensidade afetiva positiva e resistência à 

mudança de hábitos. A constatação deste último perfil de consumidores reflete a 

existência de um fator emocional, como uma barreira à redução do consumo de 

carne (Graça, Oliveira, et al., 2015). 

O contexto social constitui, também, um obstáculo fator a determinadas 

práticas alimentares (Graça et al., 2019). Lea & Worsley (2003) verificaram que 

uma das barreiras à adesão de uma dieta vegetariana dos inquiridos, reside na 

ausência de vontade da sua família ou cônjuge praticarem também uma 

alimentação vegetariana. Por outro lado, Vandermoere et al., (2019) concluíram 

que o consumo de carne é consideravelmente menor quando um dos membros 

da sua família é vegetariano e, também (mas em menor grau), se o seu círculo 

social incluir um amigo ou familiar vegetariano.  

H4: As barreiras percecionadas em relação à diminuição do consumo de carne 

influenciam negativamente as atitudes dos consumidores face à redução do seu 

consumo (H4.1) e a intenção de reduzir o consumo no futuro (H4.2).  
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4.5. Atitude e intenção 

 

Alguns estudos sobre o consumo de carne aplicaram a Teoria do 

Comportamento Planeado de Ajzen (1991) para compreender o comportamento 

do consumidor. Esta teoria postula que a intenção de realizar um comportamento 

é o melhor preditor desse comportamento, sendo explicada pelas atitudes, pelas 

normas subjetivas e pelo controlo comportamental percecionado em relação a 

esse comportamento (até que ponto o desempenho de um comportamento é 

percebido como controlável). A atitude é definida por três dimensões: a 

componente afetiva, comportamental e cognitiva. A componente afetiva da 

atitude, a componente considerada neste estudo, refere-se aos sentimentos que 

um indivíduo tem em relação a um objeto/pessoa/problema/situação, 

envolvendo respostas emocionais como gostar, não gostar, amor, ódio, etc., 

influenciando o comportamento de um indivíduo (Eagly & Chaiken, 1998). 

Assim, uma atitude positiva em relação a um determinado comportamento, 

traduz-se numa resposta afetiva que torna mais provável a concretização desse 

comportamento (Ajzen, 1991). Vários autores têm, de facto, evidenciado uma 

relação positiva entre a atitude e a intenção de redução de consumo de carne dos 

consumidores (de Gavelle et al., 2019; Zur & A. Klöckner, 2014). Assim, 

considera-se a hipótese: 

H5: Existe uma relação positiva entre a atitude e a intenção dos consumidores no 

sentido da redução do consumo de carne. 

 

Na figura 1, são apresentadas as relações entre as hipóteses. 
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Figura 1.Modelo de hipóteses (Fonte: elaboração própria). 
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Capítulo 2 

 

Metodologia 

 

Os dados foram recolhidos através da divulgação de um inquérito a cidadãos 

portugueses com idade igual ou superior a 18 anos, através da plataforma Google 

Forms. Recorreu-se a um instrumento de pesquisa anteriormente utilizado por 

Cheah et al. (2020) que, por sua vez, terá sido adaptado de escalas previamente 

estabelecidas por outros autores (Lea & Worsley, 2003; Povey et al., 2001; Salonen 

& Helne, 2012). Este instrumento foi traduzido e adaptado, de modo a adequar-

se ao contexto desta pesquisa. Por exemplo, para medir a norma social, o item 

“Eu acredito que reduzir o consumo de carne para uma vez por semana 

contribuirá para a diminuição da ingestão de gorduras saturadas” foi adaptado 

para “Eu acredito que reduzir o consumo de carne contribui para a diminuição 

da ingestão de gorduras saturadas”. 

O inquérito é composto por oito seções. A primeira seção inclui uma pergunta 

de filtragem que questionava o tipo de alimentação praticado e a frequência 

semanal do consumo de carne. Consoante os inquiridos fossem, ou não, 

consumidores de carne, seriam direcionados para diferentes secções 

relativamente às intenções de redução ou, por outro lado, intenções de 

manutenção de abstinência do consumo de carne. As seções seguintes 
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direcionavam-se para todos os inquiridos, tendo sido devidamente adaptadas, 

de modo que as questões se adequassem tanto a consumidores como não 

consumidores de carne. Estas secções compunham-se de itens que pretendiam 

medir as normas sociais, as barreiras percecionadas na redução do consumo de 

carne, a preocupação ambiental, os benefícios percecionados na redução do 

consumo de carne e as atitudes em relação à redução do consumo de carne. Todos 

os itens foram medidos com uma escala Tipo-Likert de sete pontos, “1” 

representando “discordo totalmente” e “7” representando “concordo 

totalmente”. Apenas nos itens relativos às normas sociais se adicionou uma 

oitava opção de resposta, correspondendo a “Não sei/Não se aplica”. Na seção 

final questionava-se o perfil demográfico dos inquiridos. O anexo I contempla os 

itens incluídos no inquérito. 
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Capítulo 3 

 

Resultados 

1. Descrição da amostra 

Recolheu-se um total de 283 respostas, tendo 266 sido consideradas válidas. A 

tabela 1 sumariza as características descritivas da amostra. A maioria dos 

indivíduos é do género feminino (65,8%) e encontra-se empregada (85,8%). A 

média de idades é de 40,6 anos e de rendimento mensal líquido per capita é 822,8 

€. A maioria dos indivíduos vive em zona urbana (76,7%), quase todos eles em 

concelhos da zona norte de Portugal. Relativamente ao nível de educação, 21,1% 

tem ensino básico, 30,8% completou o ensino secundário ou formação 

profissional e 48,1% possui formação superior. 

No que diz respeito à alimentação praticada, 92,1% dos inquiridos identifica-

se como omnívoro, 4,9% como flexitariano, 1,5% como pescetariano, 1,5% como 

vegetariano e 0% como vegano. Dos 4 vegetarianos identificados, 3 são do género 

feminino e 1 do género masculino; os 4 pescetarianos são mulheres e, 

relativamente aos 13 flexitarianos identificados, 7 são mulheres e 6 são homens. 
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Tabela 1. Características descritivas da amostra (Fonte: elaboração própria) 
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_______________________________ 

1 Alimentação que inclui todo o tipo de alimentos, quer de origem animal, quer de origem vegetal (Chubaty 

et al., 2014). 

2 Alimentação que limita a ingestão de carne, sendo este alimento incluído ocasionalmente (Rosenfeld, 2018). 

3 Alimentação que exclui carne e inclui pescado, podendo ou não incluir ovos e/ou laticínios (Dagnelie & 

Mariotti, 2017). 

4 Alimentação que exclui carne e pescado e inclui ovos e/ou laticínios (Melina et al., 2016). 

5 Alimentação que exclui carne, pescado, ovos, laticínios e pode excluir mel (Melina et al., 2016). 
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2. Tratamento dos dados 

Considerando o desenho do estudo, os dados foram analisados com os 

softwares SPSS 25 (IBM Corp., 2017) e AMOS 26 (IBM Corp., 2019) (módulo add-

on do SPSS para modelação de equações estruturais) da IBM. Em primeira 

instância, analisou-se a validade das medidas dos construtos que compõem o 

modelo conceptual através de uma análise fatorial confirmatória. De seguida, 

realizou-se uma análise de trajetórias (path analysis) de forma a testar as hipóteses 

do modelo conceptual. 

 

2.1. Avaliação do modelo de medida 

 

Primeiramente, realizou-se uma a análise fatorial confirmatória do modelo 

através do software AMOS, com o objetivo de avaliar fiabilidade e validade do 

modelo (Marôco, 2014).   

A validade é a propriedade do instrumento que avalia se este mede o 

construto que realmente se pretende avaliar, devendo ser analisada a vários 

níveis (Marôco, 2014). Iniciou-se esta análise com a verificação dos pesos fatoriais 

dos itens (tabela 2). Seguindo as recomendações presentes na literatura (Marôco, 

2014), foram removidos quatro itens por apresentarem pesos fatoriais < 0,6. 

Nomeadamente, os itens Int2 (“É provável que eu venha a consumir apenas carne de 

qualidade superior (por exemplo, sem gordura, cortes de alta qualidade)”, com λ=0,261, 

pertencente à variável Intenção); At1 (“Mau – Bom”, com λ=0,510, pertencente à 

variável Atitude); At2 (“Prejudicial – Benéfico”, com λ=0,488, pertencente à variável 

Atitude) e Barr4 (“Reduzir o consumo de carne é/foi difícil para mim porque a minha 
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família consome carne”, com λ=0,503, pertencente à variável Barreiras percecionadas). 

A validade convergente, componente fundamental da validade de construto, 

demonstra-se quando os itens que constituem um construto apresentam 

correlações positivas e elevadas entre si, tendo sido avaliada através da Variância 

Extraída Média (VEM), um indicador que mede a consistência interna dos 

construtos, devendo o seu valor ser superior a 0,5 (Fornell & Larcker, 1981). 

Verificou-se a existência de validade convergente para todos os construtos, uma 

vez que cumpriam este critério (tabela 2). Outra componente da validade de 

construto é a validade discriminante, que determina que os itens que refletem 

um fator não estão correlacionados com outros fatores, significando que um 

determinado construto é realmente diferente dos restantes. A validade 

discriminante foi avaliada através do critério de Fornell-Larcker (Fornell & 

Larcker, 1981; Marôco, 2014). Os valores de correlação entre um mesmo construto 

correspondem à raiz quadrada da VEM, existindo validade discriminante se esse 

valor for superior aos valores das correlações com os restantes construtos, sendo 

esta condição confirmada na tabela 3. 

A fiabilidade de um construto refere-se à propriedade de consistência e 

reprodutibilidade da medida (Marôco, 2014). Para avaliar a fiabilidade do 

construto foram calculados o α de Cronbach e a fiabilidade compósita, que 

medem a consistência interna entre os itens de um mesmo construto, devendo 

ambos os valores ser superiores a 0,7 para demonstrarem a fiabilidade do modelo 

(Cronbach, 1951; Marôco, 2014). Como é possível observar na tabela 2, todos os 

construtos cumprem estes requisitos. 
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Tabela 2. Fiabilidade do modelo após eliminação de itens com peso fatorial < 0, 
6 (Fonte: elaboração própria) 

 
 



 49 

Tabela 3. Validade discriminante – critério de Fornell-Larcker (Fonte: elaboração 
própria) 
 

 
 

Finalmente, procedeu-se à avaliação da qualidade global do modelo, que tem 

como objetivo avaliar em que extensão o modelo teórico é capaz de reproduzir a 

estrutura correlacional das variáveis manifestas na amostra em estudo (Marôco, 

2014).  Para isso, analisaram-se as seguintes estatísticas, obtidas no AMOS: o Qui-

quadrado (χ2) de Ajustamento, o quociente entre o χ2 e os graus de liberdade 

(χ2/df), o Standardized Root Mean Square Residual (SRMR), o Root Mean Squared 

Residual Error of Aproximation (RMSEA), o Normed Fit Index (NFI), o Comparative 

Fit Index (CFI) e o Tucker Lewis Index (TLI), comparando-as com os valores de 

referência, presentes na literatura (tabela 4). Apesar de alguns índices não 

estarem estritamente de acordo com os valores de referência, encontravam-se 

muito próximo desses valores, pelo que a qualidade de ajustamento global do 

modelo foi considerada adequada. No entanto, de modo a otimizar os valores 

dos índices, fez-se um ajustamento a partir dos índices de modificação 

produzidos pelo AMOS (Marôco, 2014), tendo por base considerações teóricas, 

correlacionando-se os erros e18 com e21, e18 com e19 e e1 com e5. Obteve-se uma 

melhor qualidade de ajustamento, ficando os valores de χ2/df mais próximos de 

1, os valores de χ2, SRMR e RMSEA mais próximos de zero e o valor de NFI mais 

próximo de 0,9 (tabela 4).   
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Tabela 4. Índices de ajustamento do modelo (Fonte: elaboração própria) 
 

 
 
 

2.2. Análise de trajetórias 

 

Após garantir um adequado ajustamento do modelo, criou-se um modelo de 

equações estruturais (anexo II), através do software AMOS, segundo o método da 

máxima verosimilhança, de modo a avaliar o seu poder explicativo e analisar a 

significância dos coeficientes de regressão (Marôco, 2014). 

Calcularam-se as correlações múltiplas quadradas (𝑅2) das variáveis 

dependentes – atitude em relação à redução do consumo de carne e a intenção de redução 

do consumo de carne. Quanto mais próximo 𝑅2 estiver de 1, melhor o modelo 

explica a variável dependente. Relativamente à atitude em relação à redução do 
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consumo de carne, 𝑅2=0,194, ou seja, 19,4% da variância da atitude em relação à 

redução do consumo de carne explica-se pelas variáveis independentes. Já no que 

diz respeito à intenção de redução do consumo de carne, 𝑅2=0,655, ou seja, 65,5% da 

variância da intenção de redução do consumo de carne explica-se pelas variáveis 

independentes. Assim, os resultados sugerem que os fatores estudados explicam 

melhor as intenções comportamentais do que as atitudes face à redução de carne. 

Relativamente às hipóteses em análise, foram confirmadas H1.2 (γ=0,746; 

p<0,001), H2.1 (γ=0,347; p<0,01), H2.2 (γ=0,236; p<0,05), H3.2 (γ=0,414; p<0,001), 

H4.1 (γ=-0,319; p<0,001) e H4.2 (γ=-0,305; p<0,001). Os valores de regressão são 

positivos para a H1.2, H2.1, H2.2 e H3.2 e negativos para a H4.1 e H4.2. Isto 

significa que as variáveis normas sociais, e preocupações ambientais apresentam uma 

influência significativa e positiva na intenção de redução do consumo de carne. A 

variável benefícios percecionados apresenta uma influência significativa e positiva 

na atitude face ao consumo de carne e na intenção de redução do consumo de carne. 

Finalmente, a variável barreiras percecionadas apresenta uma influência 

significativa e negativa na atitude e na intenção (Tabela 5). 
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Tabela 5. Análise da significância das hipóteses (Fonte: elaboração própria) 

 
 
 
 
 
  



 53 

 
 

 
Capítulo 4 

 

Discussão dos Resultados 

1. Implicações teóricas 

 

Considerando a importância de compreender como promover escolhas 

alimentares que vão ao encontro das recomendações das organizações de saúde, 

nomeadamente, na redução do consumo de carne, este estudo avalia o impacto 

de diferentes potenciais fatores impulsionadores das escolhas alimentares dos 

consumidores portugueses.  Os resultados indicam que vários fatores, em 

diferentes escalas, condicionam as atitudes e intenções dos consumidores, 

podendo moldar as suas escolhas alimentares.  

Os resultados sugerem uma relação positiva e significativa entre normas 

sociais relativas ao consumo de carne e a intenção de redução do seu consumo 

(H1.2). Sabe-se que a envolvente social tem influência em como os indivíduos se 

sentem relativamente aos seus hábitos alimentares (Hoek et al., 2017). Assim, as 

perceções de normas sociais podem representar tanto uma barreira como uma 

oportunidade (Strässner & Hartmann, 2023; Verain et al., 2015). Por exemplo, 

enquanto Lacroix & Gifford (2019) verificaram que crenças em normas sociais são 

preditores da intenção, Markowski & Roxburgh (2019) analisaram que o 

pensamento do grupo social pode ser um obstáculo à mudança para uma dieta 
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vegetariana. No entanto, os dados não confirmam o impacto positivo dessas 

normas sociais na atitude (relação afetiva) face à redução de consumo de carne 

(H1.1). Este resultado vai, parcialmente, ao encontro de resultados dos estudos 

de  Rees et al. (2018) e Seffen & Dohle (2023) na Alemanha.  

Globalmente, estes resultados sugerem que as normas sociais moldam as 

cognições, mas não o afeto associado à experiência de consumir/reduzir o 

consumo de carne, o que pode ser uma barreira à tradução da intenção em 

verdadeiro comportamento. De facto, quer na Alemanha (Seffen & Dohle, 2023), 

quer em Portugal, a maioria dos cidadãos adere pouco à redução do consumo de 

carne, como mostram os números deste estudo, em que apenas 7,9% da amostra 

segue uma alimentação vegetariana, pescetariana ou flexitariana. Além disso, tal 

como Seffen & Dohle, (2023) verificaram, os familiares e amigos são as referências 

com um maior peso nas normas sociais. Assim, acreditar que os membros da 

família e amigos reduzem o seu consumo de carne, pode aumentar a motivação 

para adotar o mesmo comportamento, devido ao consequente aumento da 

pressão social percebida. Deste modo, espera-se que as intervenções que visem a 

redução do consumo de carne sejam mais eficazes quando consideram o 

ambiente social, por exemplo, direcionando-se a um contexto familiar, 

idealizando que vários elementos do círculo familiar adotem o comportamento 

desejado, aumentando assim a pressão social percecionada. 

Os resultados demonstram que os benefícios percecionados da redução do 

consumo de carne têm uma relação positiva e significativa com as atitudes (H2.1), 

bem como com a intenção de reduzir o consumo de carne (H2.2). De facto, vários 

autores têm confirmado que os benefícios individuais, nomeadamente, 

associados à saúde, estão entre os principais fatores que motivam a redução do 

consumo de carne (Graça et al., 2019). Por exemplo, Seffen & Dohle (2023) e 

Cheah et al. (2020) verificaram uma relação positiva entre os benefícios para a 

saúde percecionados e a atitude, já Zur & A. Klöckner (2014) identificaram uma 
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relação positiva entre esta variável e a intenção. A crença de que a redução do 

consumo de carne contribui para a prevenção de doenças (cancro e doenças 

cardiovasculares) (λ=0,904) e para a manutenção da saúde geral (λ=0,887), 

demonstraram ter o maior peso nos benefícios percecionados da amostra. 

Também a crença de que a redução do consumo de carne permite ter mais 

controlo sobre o peso corporal (λ= 0,785) e diminuir a ingestão de gordura 

saturada (λ=0,778) são preditores, ainda que em menor extensão, das atitudes da 

redução do consumo de carne. Numa abordagem comparativa, as questões 

relacionadas com a saúde pareceram ter um maior efeito nas intenções de reduzir 

o consumo de carne, do que as questões ambientais (Cordts et al., 2014). Uma 

possível explicação para esta condição é o facto do comportamento alimentar ser 

influenciado em maior escala pelas “motivações egoístas”, comparativamente às 

“motivações altruístas” (Birch et al., 2018). Assim, compreende-se que a saúde é 

um importante tema a abordar na consciencialização sobre o consumo a carne  

(Kwasny et al., 2022).  

No que diz respeito às preocupações ambientais, os resultados identificam 

uma relação positiva e significativa com a intenção de redução de consumo de 

carne (H3.2). Estes dados vão ao encontro da análise realizada por Zur & A. 

Klöckner (2014). Por outro lado, os resultados não confirmam o impacto positivo 

das preocupações ambientais na atitude face à redução de consumo de carne 

(H3.1). Do mesmo modo, Seffen & Dohle (2023), no seu estudo na população 

alemã, verificaram que as crenças referentes ao meio ambiente não foram 

preditores de uma atitude positiva em relação à redução do consumo de carne. 

Similarmente às nomas sociais, estes resultados sugerem que as preocupações 

ambientais moldam as cognições, mas não o afeto associado à experiência de 

reduzir o consumo de carne. Assim, como as crenças referentes ao meio ambiente 

não mostraram um impacto significativo na atitude, fornecer informações sobre 
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os benefícios ambientais da redução do consumo de carne parece ser uma 

abordagem menos promissora (Seffen & Dohle, 2023). 

Efetivamente, segundo o trabalho de Galli et al. (2020), realizado em 6 

municípios de Portugal, a lacuna de informação identificada não é motivo para 

grande preocupação, uma vez que, nesses municípios, existem já estratégias para 

informar melhor os cidadãos. Assim, a informação por si só pode não ser a 

solução mais promissora, uma vez que os consumidores podem não assimilá-la 

e utilizá-la de forma eficaz. As suas conclusões sugerem que, mais do que os 

consumidores informados, aqueles que são mais sensibilizados e que procuram 

ativamente informação antes de escolher o que consumir, seguem dietas mais 

saudáveis e sustentáveis e, portanto, reduzem o seu consumo de carne, pelo que 

parece pertinente criar-se estratégias que procurem a sensibilização dos 

consumidores (Galli et al., 2020; Pais et al., 2023). 

Por outro lado, as preocupações com a saúde são preditores quer das atitudes, 

quer das intenções. Em linha com estes resultados, dois estudos experimentais 

mostraram que a informação sobre saúde é mais eficaz do que a informação sobre 

o ambiente na mudança da vontade de reduzir o consumo de carne (Cordts et al., 

2014; Dijkstra & Rotelli, 2022). Já  Sanchez-Sabate & Sabaté (2019) numa revisão 

sistemática, na qual analisaram 34 trabalhos científicos sobre as atitudes e o 

comportamento dos consumidores, no que diz respeito ao consumo de carne em 

relação às preocupações ambientais, verificaram que estas questões não são um 

motivo com grande relevância para a redução do consumo de carne pela 

população ocidental em geral. De facto, o número de consumidores que já alterou 

o seu consumo de carne por questões ecológicas traduz-se numa pequena 

minoria. Para além disso, verificou-se que o impacto nefasto da produção e 

consumo de carne no meio ambiente ainda não é claro para os consumidores, 

subestimando estes efeitos. Adicionalmente, a redução do consumo de carne 

tende a estar entre as estratégias menos preferidas para aliviar as alterações 
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climáticas quando comparada com outras ações não relacionadas com a 

alimentação (Sanchez-Sabate & Sabaté, 2019). 

Os resultados sugerem que as barreiras percecionadas da redução do consumo 

de carne têm uma relação negativa e significativa com as atitudes (H4.1), bem 

como com a intenção de reduzir o consumo de carne (H4.2), sugerindo que a 

existência de barreiras resulta numa atitude e intenção negativas perante a 

redução do consumo de carne, ou seja, contribuem para que não se reduza o seu 

consumo. Do mesmo modo, as barreiras percecionadas pelos consumidores 

foram identificadas como preditores das atitudes por Cheah et al., (2020) e como 

preditores das intenções de redução do consumo de carne por Hielkema & Lund, 

(2021). Efetivamente, no presente estudo, o gosto pela carne, a resistência à 

mudança de hábitos ou rotinas e a crença de que “os humanos foram feitos para 

comer carne”, foram identificados como fortes barreiras à redução do consumo 

de carne. A ideia de que “os humanos foram feitos para comer carne” está 

relacionada com o ceticismo em torno deste tema, também verificado por Piazza 

et al. (2015). Segundo o autor, os consumidores que se regem por esta crença são 

menos propensos a restringir produtos de origem animal da sua alimentação e 

tendem a sentir menos culpa por os consumirem. Também o gosto por consumir 

carne tem sido apontado como uma barreira à redução do seu consumo por 

vários autores (Graça, Calheiros, et al., 2015a; Kwasny et al., 2022; Lea & Worsley, 

2003; Piazza et al., 2015). Os consumidores reportam que sentem prazer em 

comer carne e valorizam as suas propriedades sensoriais (Collier et al., 2021).  

Adicionalmente, os hábitos alimentares têm sido assinalados como barreiras à 

redução do consumo de carne (Hielkema & Lund, 2021; Hoek et al., 2017; E. J. 

Lea et al., 2006; E. Lea & Worsley, 2003). De acordo com a Teoria da Ação Racional 

(Ajzen, 1980), o comportamento alimentar de um indivíduo é diretamente 

previsto pelos hábitos alimentares, uma vez que os padrões alimentares são 

altamente repetitivos, tornando os comportamentos rotineiros (Hoek et al., 2017; 
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Klöckner & Blöbaum, 2010), sendo que os indivíduos percecionam a redução do 

consumo de carne como uma alteração comportamental inconveniente (E. Lea & 

Worsley, 2003; Salonen & Helne, 2012; Zur & A. Klöckner, 2014). Já segundo 

Elzerman et al. (2013), os indivíduos descrevem a utilização de substitutos de 

carne como mais difícil e demorada do que a utilização de carne na preparação 

de refeições. Assim, diminuir a falta de familiaridade associada a estes produtos, 

aumentar a sua conveniência e normalizar a sua utilização, pode facilitar a 

aceitação pelos consumidores mais céticos (Elzerman et al., 2013; Stoll-Kleemann 

& Schmidt, 2017).  

Por fim, os resultados demonstraram que as atitudes não são preditores 

significativos das intenções de redução de consumo de carne (H5), ao contrário 

do que seria esperado. De facto, os estudos sobre consumo de carne que 

mobilizam a Teoria do Comportamento Planeado revelam resultados 

divergentes (Carfora et al., 2017). Embora alguns autores tenham mostrado que 

apenas as atitudes previam intenções de redução do consumo de carne (de 

Gavelle et al., 2019; Zur & A. Klöckner, 2014), outros investigadores descobriram 

que o controlo comportamental percecionado e as normas subjetivas também 

eram preditores importantes  (Graça, Calheiros, et al., 2015a; Richetin et al., 2010). 

Efetivamente, os resultados do estudo sugerem que, embora as atitudes positivas 

em relação à redução de carne (γ=0,064) possam estar presentes, esta variável 

pode não ser a principal determinante das intenções de redução de carne. Por sua 

vez, outras variáveis latentes, como as normas sociais (γ=0,746), as preocupações 

ambientais (γ=0,414), os benefícios percecionados (γ=0,236) e barreiras 

percecionadas (γ=-0,305), apresentam uma maior influência na formação das 

intenções comportamentais. Estes dados vão ao encontro dos resultados de 

Graham & Abrahamse (2017), já que os autores verificaram que atitudes 

favoráveis em relação à redução do consumo de carne, nomeadamente, devido 

aos impactos ambientais, não impactaram a intenção de comer menos carne 



 59 

devido a estas questões. Assim, como as atitudes (componente afetiva) não 

preveem a intenção de redução, depreende-se que as crenças e sentimentos das 

pessoas em relação à redução de carne podem não ser os principais fatores 

determinantes da redução do seu consumo. Por outro lado, mesmo que as 

pessoas possuam atitudes favoráveis em relação à redução do consumo de carne, 

isso não implica, necessariamente, uma intenção de agir de acordo com essas 

atitudes. Por exemplo, uma pessoa pode reconhecer os impactos ambientais 

negativos da produção de carne e acreditar que reduzir o seu consumo seria 

benéfico para o ambiente, no entanto, essa pessoa pode enfrentar barreiras como 

o prazer em comer carne, ou estar sujeita a normas sociais que valorizam o 

consumo de carne, o que pode diminuir sua intenção real de reduzir o consumo.  

Deste modo, pode aplicar-se o conceito de “paradoxo da carne”, que sugere que 

mesmo que as pessoas reconheçam os problemas associados ao consumo de 

carne, nem sempre o traduzem em mudanças comportamentais significativas 

(Dowsett et al., 2018; Rothgerber, 2020). Portanto, atitudes positivas em relação à 

redução de carne não originam, necessariamente, intenções de redução do seu 

consumo, indicando uma lacuna entre a consciencialização e a ação mencionada 

por esta teoria. Assim, destaca-se a complexidade do comportamento humano e 

a importância de considerar múltiplos fatores ao tentar prever e compreender as 

intenções comportamentais, pelo que, no futuro, será relevante explorar a 

aparente tensão entre as atitudes e as intenções perante a redução do consumo 

de carne. 
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2. Implicações práticas  

 

As intervenções ao nível do consumidor têm um grande potencial para reduzir 

o consumo de carne nos países industrializados e, assim, minimizar problemas 

de saúde pública e ambientais (Kwasny et al., 2022). Devido ao diversificado 

perfil de consumidores, não existe uma solução única para reduzir os níveis de 

consumo de carne em Portugal. Assim, para alterar os padrões de consumo, 

deverá ser adotada uma combinação de medidas, de modo que as intervenções 

tenham impacto num maior número de consumidores (Harguess et al., 2020).  

As normas sociais têm uma forte influência nas intenções, pelo que as 

intervenções deverão ser mais eficazes quando consideram um contexto social e 

não apenas o indivíduo (Seffen & Dohle, 2023). Assim, as intervenções que 

procurem aumentar a pressão social para a redução do consumo de carne, 

principalmente em ambientes familiares, parecem estratégias promissoras.  

Além disso, com base nos resultados, parece pertinente que as intervenções 

forneçam predominantemente informações sobre saúde, podendo estas ser 

complementadas com informações sobre o ambiente, como sugere (Seffen & 

Dohle, 2023). Apesar de tal não ter sido analisado neste estudo, existe também 

evidência de que o apelo ao bem-estar animal é capaz de promover intenções de 

redução do consumo de carne (Mathur et al., 2021).  

O fornecimento de informação é uma ferramenta capaz de mudar 

comportamentos, no sentido da redução do consumo de carne, mas 

essencialmente para aqueles que já procuram praticar uma alimentação saudável 

e sustentável, devido às suas convicções (Edenbrandt & Lagerkvist, 2021; Fang et 

al., 2019). No entanto, em muitos casos, o fornecimento de informação por si só, 

é insuficiente para mudar comportamentos. De facto, as mudanças necessárias 

são estruturais, precisando de alterar os atuais hábitos alimentares enraizados, 
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caracterizados pelo consumo excessivo de carne. Portanto, deverão ser criadas 

estratégias que visem a sensibilização dos consumidores, nomeadamente, 

através de uma educação precoce nas instituições de ensino, de modo a 

possibilitar a aquisição de conhecimentos sólidos sobre alimentação e consciência 

acerca das suas implicações. Incentivar hábitos alimentares saudáveis e 

sustentáveis desde uma idade precoce pode, de facto, ajudar a preencher a lacuna 

que se verifica nos indivíduos que expressam orientações pró-ambientais, mas 

que não as associam a um comportamento correspondente (Babutsidze & Chai, 

2018).  

Apesar da educação ser uma ferramenta vital para a mudança dos hábitos 

alimentares dos futuros consumidores, há também uma necessidade de mudar 

os comportamentos dos consumidores atuais. É importante aumentar a 

familiaridade das refeições vegetarianas entre os consumidores portugueses, de 

modo a aumentar a sua aceitabilidade (Stoll-Kleemann & Schmidt, 2017), bem 

como promover a sua visibilidade e variedade (de modo a se tornem mais 

proeminentes no conjunto de considerações dos consumidores), por exemplo, ao 

nível de grandes superfícies, restaurantes, cantinas, entre outros  (Kurz, 2018; 

Wansink & Love, 2014). Por fim, será fundamental avaliar a relação custo-eficácia 

das diferentes intervenções, de modo a identificar as medidas mais promissoras 

(Kwasny et al., 2022).  
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Capítulo 5 

 

 

Conclusão 
 

Este estudo permitiu determinar as motivações dos consumidores 

portugueses para a redução do consumo de carne, sendo uma ferramenta útil na 

criação de estratégias futuras, com vista à redução de consumo de carne pela 

população portuguesa. 

Face às hipóteses em análise, concluiu-se que os fatores estudados explicam 

melhor as intenções do que as atitudes face à redução do consumo de carne. 

Efetivamente, as atitudes positivas em relação à redução do consumo de carne 

são apenas previstas pelos benefícios para a saúde e pelas barreiras 

percecionadas, enquanto as intenções de redução de carne são previstas pelas 

normas sociais, preocupações ambientais, benefícios para a saúde e pelas 

barreiras percecionadas. Além disso, verificou-se que atitudes positivas em 

relação à redução do consumo de carne não impactam significativamente as 

intenções de redução. Assim, compreende-se que outros fatores, em detrimento 

das atitudes, podem ser mais influentes na formação das intenções 

comportamentais de redução de carne, nomeadamente, as normas sociais, as 

preocupações ambientais, os benefícios para a saúde e as barreiras percecionadas. 

Além disso, outros fatores não abordados, podem também impactar as intenções, 

como por exemplo, o controlo comportamental percecionado. 
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Analisando as crenças subjacentes aos vários construtos abordados, verificou-se 

que os familiares e amigos têm o maior contributo para a pressão social, uma vez 

que representam os itens que melhor explicam o construto das normas sociais. 

Além disso, a crença de que a redução do consumo de carne leva à prevenção de 

doenças e à manutenção da saúde geral, destacam-se entre os benefícios 

percecionados. Adicionalmente, a maior barreira percecionada é a resistência à 

mudança de hábitos ou rotinas. E, finalmente, a maior crença ambiental reside 

no facto da redução do consumo de carne permitir mudar padrões de consumo 

em direção a alimentos mais sustentáveis. 

De modo a promover a redução do consumo de carne na população 

portuguesa, sugere-se a criação de estratégias abrangentes que, ao mesmo tempo 

que transmitem informação acerca das implicações do consumo excessivo de 

carne na saúde, promovem a sensibilização para questões ambientais, criam a 

pressão social no sentido de redução de carne e ainda normalizam as refeições de 

base vegetal, tornando-as mais acessíveis e familiares. 

Como limitações a este estudo, sublinha-se o tamanho da amostra que, 

idealmente, seria de maior dimensão, bem como a limitação geográfica dos 

participantes, uma vez que a grande maioria residia no mesmo distrito. Além 

disso, a distribuição por géneros não foi equilibrada, havendo mais participantes 

do género feminino. 

Nesse sentido, sugere-se que, em trabalhos futuros, sejam incluídos 

participantes das diferentes zonas do país, para que os resultados melhor reflitam 

a população portuguesa. Será também pertinente explorar outras possíveis 

variáveis, que não foram consideradas neste estudo, que possam também 

influenciar o consumo de carne, como fatores económicos, literacia alimentar, ou 

a preocupação com o bem-estar animal. Além disso, considerando a hipótese de 

existência de uma lacuna entre a intenção e a concretização do comportamento, 
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será também interessante avaliar a efetiva redução do consumo de carne, após 

avaliação destas variáveis. 
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Anexos 

Anexo I: Itens incluídos no inquérito aplicado 

 

Construtos e itens 

Intenção de reduzir o consumo de carne * 

(Int1) Eu tenciono reduzir o meu consumo de carne.  

(Int2) 
É provável que eu venha a consumir apenas carne de qualidade 

superior (por exemplo, sem gordura, cortes de alta qualidade).  

(Int3) Espero reduzir o consumo de carne no futuro.  

(Int4) Estou disposto a reduzir o meu consumo de carne.  

Intenção de manter a abstenção do consumo de carne ** 

(Int2.1) Eu tenciono continuar a não comer carne.  

(Int2.2) Eu tenciono voltar a introduzir a carne na minha alimentação.  

(Int2.3) É provável que, no futuro, eu volte a consumir carne.  

Normas Sociais 

(NS1) 
Os meus amigos consideram que as pessoas, em geral, deviam 

reduzir o seu consumo de carne.  

(NS2) 
Os meus familiares consideram que as pessoas, em geral, deviam 

reduzir o seu consumo de carne.  

(NS3) 
Os meus profissionais de saúde consideram que as pessoas, em geral, 

deviam reduzir o seu consumo de carne.  

(NS4) 
Os meus colegas de trabalho consideram que as pessoas, em geral, 

deviam reduzir o seu consumo de carne.  
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(NS5) 
O meu companheiro/a minha companheira considera que as pessoas, 

em geral, deviam reduzir o seu consumo de carne.  

Barreiras percecionadas para a redução do consumo de carne 

(Barr1) 
Reduzir o consumo de carne é/foi difícil para mim porque eu gosto 

de comer carne.  

(Barr2) 
Reduzir o consumo de carne é/foi difícil para mim porque eu não 

quero mudar os meus hábitos alimentares ou rotinas.  

(Barr3) 
Reduzir o consumo de carne é/foi difícil para mim porque eu 

considero que os humanos foram feitos para comer carne.  

(Barr4) 
Reduzir o consumo de carne é/foi difícil para mim porque a minha 

família consome carne.  

Preocupações ambientais 

(Amb1) 
A redução do consumo de carne irá promover os métodos de 

produção alimentar sustentáveis e ecológicos.  

(Amb2) 
A redução do consumo de carne diminuirá os preços dos alimentos 

sustentáveis.  

(Amb3) 
A redução do consumo de carne criará oportunidades de emprego 

para a agricultura sustentável. 

(Amb4) 
A redução do consumo de carne irá mudar os padrões de consumo 

da sociedade em direção a alimentos mais sustentáveis.  

(Amb5) 
A redução do consumo de carne aumentará a consciência da 

sociedade sobre o consumo sustentável de alimentos.  

(Amb6) 
A redução do consumo de carne aumentará o efeito da influência 

social do consumo sustentável de alimentos.  

(Amb7) 
A redução do consumo de carne aumentará o poder da comunidade 

em relação ao consumo sustentável de alimentos.  

(Amb8) 
A redução do consumo de carne aumentará a segurança do 

abastecimento alimentar sustentável.  
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Benefícios percecionados na redução do consumo de carne 

(Ben1) 
Eu acredito que reduzir o consumo de carne contribui para a 

diminuição da ingestão de gorduras saturadas.  

(Ben2) 
Eu acredito que reduzir o consumo de carne contribui para o controlo 

do peso corporal.  

(Ben3) 

Eu acredito que reduzir o consumo de carne contribui para a 

prevenção de doenças (por exemplo, doenças cardiovasculares, 

cancro).  

(Ben4) 
Eu acredito que reduzir o consumo de carne contribui para a 

manutenção da saúde.  

(Ben5) Eu acredito que reduzir o consumo de carne ajuda a manter a forma.  

Atitudes perante a redução do consumo de carne 

(At1) Mau – Bom  

(At2) Prejudicial – Benéfico  

(At3) Não prazeroso – Prazeroso  

(At4) Desagradável – Agradável  

 

*questões direcionadas a consumidores de carne 

**questões direcionadas a não consumidores de carne 
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Anexo II: Esquema de Análise de trajetórias obtido no 

software AMOS 

 

 

 


